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á certas invenções de tal modo 
revolucionárias que os seus 
criadores ficaram imortaliza-
dos. Por exemplo, o telefone de 

Bell, a lâmpada de Edison, o rádio de Mar-
coni. E o laser — no qual assentam todas as 
comunicações modernas por fibra óptica, o 
registo de dados em CD, o corte de precisão 
e a soldadura de materiais, a cirurgia ocular 
e a leitura de códigos de barras... o mundo 
seria radicalmente diferente sem o laser; e, 
no entanto, é uma tarefa complicada definir 
quem o inventou — tão complicada que se 
arrasta há mais de 40 anos, com contornos 
dignos de um filme de Hollywood.

Para compreender o enredo, temos de recu-
ar até Einstein, que em 1916 propôs o conceito 
de emissão estimulada de radiação: uma es-
pécie de clonagem ao nível atómico, em que 
um fotão (uma fracção elementar de luz), ao 
interagir com um átomo excitado, produz 
outro fotão que é um seu gémeo idêntico. 
Ambos os fotões têm a mesma cor e viajam 
na mesma direcção, e além disso oscilam per-
feitamente em fase, como atletas de natação 
sincronizada. Repetindo o processo muitas 
vezes, obtém-se um feixe de luz extremamen-
te pura, intensa e direccional — graças a estas 
propriedades, já foi usado um feixe laser para 
medir a distância da Terra à Lua com uma 
precisão de centímetros.

O problema é que a natureza não 
permite facilmente a criação de ma-
téria no estado excitado adequado, 
e a ideia de Einstein ficou esqueci-
da durante décadas. Nos anos 50, 
entra em cena o primeiro prota-
gonista desta história: 
Charles Townes, pro-
fessor na Universida-
de de Columbia (EUA), 
anuncia a criação de 
um dispositivo basea-
do nesse princípio, na região das 
microondas, a que dá o nome de 
MASER (abreviatura, em inglês, 
de Amplificação de Microondas 
por Emissão Estimulada de 
Radiação). Essa demonstração 
valer-lhe-ia o Nobel da Física 
em 1964, ex-aequo com dois 
soviéticos que fizeram a mesma 
descoberta. 

Mas Townes cedo percebeu que o verdadei-
ro prémio seria construir um aparelho que 
emitisse luz visível, muito mais intensa que 
as microondas. Por outro lado, a luz visível 
é muito mais difícil de controlar para obter 
amplificação. De espírito metódico, Townes, 
com o colega e cunhado Arthur Schawlow, 
empreendeu uma análise meticulosa dos re-
querimentos para se construir o que chamou 
um maser óptico. Este trabalho resultou num 
artigo, publicado na revista Physical Review 
em 1958, que desencadeou uma autêntica 
corrida para a primeira demonstração ex-
perimental da ideia.

Entretanto, uma personagem relativa-
mente obscura tinha dado os seus passos 
isoladamente. Gordon Gould era estudante 
de doutoramento na mesma universidade, 
apesar de ter já 37 anos. Tinha tido problemas 
por ter estado ligado a grupos marxistas, o 
que era garantia de vida complicada na Amé-
rica desta década. Na sua tese, abordou ideias 
que despertaram o interesse de Townes, e os 
dois conversaram algumas vezes, mas os seus 
caminhos divergiram. 
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A HISTÓRIA DO LASER DAVA 
UMA SAGA DE HOLLYWOOD 

        GONÇALO FIGUEIRA E JOÃO MENDANHA DIAS

Numa madrugada de 
sábado em finais de 
1957, Gordon Gould teve 
uma inspiração súbita 
sobre como resolver o 
problema da emissão 
estimulada de luz visível. 
Escreveu um caderno de 
notas de um fôlego, com 
esquemas detalhados, e 
introduziu o acrónimo 
LASER (em que o L 
de “luz” substitui o M 
de “microondas”). Na 
segunda-feira autenticou 
o caderno notarialmente 
— curiosamente, numa 
loja de doces —e falou 
com um advogado sobre 
o que fazer para registar 
uma patente.

Segundo Gould, numa madrugada de sá-
bado em finais de 1957 teve uma inspiração 
súbita sobre como resolver o problema da 
emissão estimulada de luz visível. Escreveu 
um caderno de notas de um fôlego, com es-
quemas detalhados, e introduziu o acrónimo 
LASER (em que o L de “luz” substitui o M de 
“microondas”). Na segunda-feira autenticou 
o caderno notarialmente – curiosamente, nu-
ma loja de doces – e falou com um advogado 
sobre o que fazer para registar uma patente. 
E aqui cometeu o que viria a achar o maior 
erro da sua vida: ficou convencido de que 
precisava de construir um laser para o poder 
patentear, quando bastava ter patenteado a 
ideia. 

Assim, Gould abandonou a tese, arran-
jou emprego numa empresa científica, e 
conseguiu convencer os chefes a investir 
no laser. Em 1959, a agência de defesa 
americana concedeu-lhes um subsídio de 
um milhão de dólares – na condição de não 
participar no projecto, devido ao seu passado 
comunista. Gould decidiu então patentear a 
ideia – apenas para descobrir, amargurado, 
que Townes e Schawlow o tinham feito no 
ano anterior.

Gould embarcou então numa batalha 
legal que se prolongaria durante 30 anos, 
ao fim dos quais obteve o direito a receber 
dividendos pela utilização do conceito la-
ser. Ironicamente, graças ao espectacular 
desenvolvimento desta tecnologia durante 

este período, a recompensa acabou por ser 
muitas vezes superior 
à que teria resultado 
se a patente tivesse 
sido imediatamente 
aceite.

Mas, se não há con-
senso sobre o inventor, 
quem construiu o pri-
meiro laser? Enquanto 
Townes e Schawlow 
analisavam todas as 

possibilidades, e Gould 
se enredava nos meandros da justiça, 
um jovem desconhecido, a trabalhar 
nos Laboratórios Hughes na Cali-
fórnia, insistia em experimentar 
obter o efeito laser em cristais de 
rubi – um material que Schawlow 

tinha afirmado solenemente ser inútil para 
este fim. Munido de um cristal cor-de-rosa do 
tamanho de um dedo e uma lâmpada idêntica 
a um flash fotográfico, no dia 16 de Maio de 
1960 Theodore Maiman trouxe ao mundo, 
pela primeira vez, um impulso laser. Tinha 
ganho a corrida.

Todavia, reconhecimento não foi imediato: 
o artigo a descrever o aparelho foi rejeitado 
como “mais um paper sobre masers”. Duran-
te vários anos, cientistas eminentes ridicula-
rizaram o laser como “uma solução à procura 
de um problema”. Mas o passo fundamental 
estava dado, apareceram novas áreas cientí-
ficas possibilitadas pelo laser, e daí a todas as 
suas aplicações, muitas das quais são pilares 
essenciais da vida moderna – mesmo se não 
soubermos bem quem o inventou. ■

ESTE É O SEXTO DE UMA SÉRIE 

DE ARTIGOS DE PROFESSORES 

E INVESTIGADORES DO INSTITUTO 

SUPERIOR TÉCNICO, QUE SERÃO 

PUBLICADOS AOS DOMINGOS, 

PARA COMEMORAR O ANO 

INTERNACIONAL DA FÍSICA

Pneumónica foi 
ajudada pelas 
condições sociais

A pneumónica de 1918 teve um 
terreno favorável, com a escassez 
alimentar e de recursos médicos 
e o facto de ainda não existirem 
antibióticos, demonstra João Frada 
num estudo que acaba de publicar
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Licenciado em Medicina, 
em Ciências Antropológicas 
e Etnológicas e em História, 
João Frada doutorou-se em 
Medicina na Faculdade de 
Medicina de Lisboa, onde dá 
aulas, com uma tese sobre a 
gripe pneumónica. Há poucos 
dias publicou o estudo A gri-
pe pneumónica em Portugal 
Continental–1918 (Sete Cami-
nhos), onde se juntam os seus 
conhecimentos nas áreas da 
medicina e da história e as 
estatísticas que permitem 
conhecer como a doença 
afectou Portugal.

PÚBLICO — Quais as 
características da pneu-
mónica e por que foi tão 
mortífera?

Foi um fenómeno gripal 
atribuído a um mixovírus 
A, do tipo H1N1, altamente 
virulento, que beneficiou, 
em 1918, de um terreno alta-
mente favorável à sua disse-
minação, provavelmente já 
a partir do Sudeste Asiático. 
Ocorreu numa época em que 
grande parte da população 
mundial passava grandes 
dificuldades económicas e 
alimentares. A higiene entre 
muitos povos, como ainda 
hoje, era incipiente, inexis-
tente ou mesmo um conceito 
desconhecido. Os recursos 
médicos e farmacológicos 
eram escassos, os antibióti-
cos eram ainda uma utopia. 
A gripe pneumónica de 1918, 
enquanto pandemia grave, 
como tantas da história, so-
bre as quais, com excepção da 
peste negra, não houve tanta 
literatura, já foi perspectiva-
da à luz de uma considerável 
consciência científica. 

Diz que morreram 60.474 
pessoas. Como chegou a um 
número tão preciso?

Tendo em conta a Estatísti-
ca do Movimento Fisiológico 
da População Portuguesa de 
1918, perante os números de 
mortos por gripe e pneumo-
nia, estabeleci o seu somatório 
por grupo etário. Em relação 
à população de 1920, procedi à 
determinação da taxa bruta 
de mortalidade. Os resultados 
foram idênticos aos de outro 
investigador, Arnaldo Sam-
paio, nos finais da década de 
50. Terão morrido muito mais 
pessoas, acredito, mas os nú-
meros oficiais são estes.

O que esteve na origem 
do seu trabalho?

Durante a minha formação 

de História, em particular no 
último ano, confrontei-me 
com a necessidade de inves-
tigar o fenómeno pandémico 
de gripe de 1918, bem como as 
suas repercussões demográ-
ficas e económicas. Depois, 
enquanto docente de Histó-
ria Médica, foi inevitável 
analisar os problemas epide-
miológicos do século XX, em 
Portugal e no mundo. A gripe 
constitui tema de reflexão 
permanente. Tive que optar, 
no doutoramento, por um 
tema original e de interesse 
científico. Em 1998,  defendi 
uma tese sobre a pneumóni-
ca em Portugal Continental, 
escolhendo como modelo 
sociológico o concelho de 
Leiria,  que tem como sede 
uma cidade que teve grande 
mortalidade.

A gripe de 1918 encon-
tra-se bem documentada, 
ou foi complicado aceder 
a informação da época?

Fazer investigação é 
sempre complicado. Mas 
com paciência e persistên-
cia conseguem-se sempre 
desencantar os necessários 
documentos, crónicas e 
arquivos, fundamentais a 
estes estudos. 

Em que medida as condi-
ções sociais e económicas 
de Portugal em 1918 con-
tribuíram para a dissemi-
nação do vírus?

Guerra, desemprego, falta 
de mão-de-obra, higiene in-
dividual e colectiva precária 
ou ausente, em especial nas 
grandes cidades, miséria, 
fome, doenças crónicas. Pe-
rante este quadro não é difícil 
imaginar os profundos estra-
gos causados por uma gripe 
tão virulenta, ainda por cima 
sem que se pudesse contar 
com antibióticos e sistemas 
de saúde, que só nas grandes 
cidades funcionavam com 
alguma eficiência. 

Nesta época, com excepção 
da classe médica, e nem toda, 
e dos mais avisados da inte-
lectualidade, noções de epi-
demiologia, microbiologia, 
higiene e saúde pública não 
faziam parte do vocabulário 
comum das populações. Por 
outro lado, noções de infec-
to-contagiosidade viral não 
existiam. Os vírus só foram 
identificados e visualizados 
com a descoberta do micros-
cópio electrónico, entre 1930 
e 1933.  ■


